
Boletim de Notícias                                                         Brasília, 17 de junho de 2016.

E por que não os Guarani-Kaiowá?

Combate Racismo Ambiental - 17.06.2016
A pergunta acima se refere a um inquietante questionamento que nos temos feito nos últimos dias, a
partir de um enquadramento da vida dos coletivos indígenas executado por deputados da bancada
ruralista e propositores da CPI da Funai e Incra a despeito de um gravíssimo quadro de violações
sistemáticas aos direitos dos povos indígenas no Brasil.

Vídeo: A questão indígena em quatro minutos

Amazônia – 17.06.2016
De um lado, os interesses dos povos indígenas.  De outro, os interesses do agronegócio e do modelo
de desenvolvimento vigente no país.  Nesse contexto, a atuação da Fundação Nacional do Índio
(Funai)  é  fundamental  para  dirimir  inúmeros  conflitos  e  exercer  seu  papel  constitucional  de
identificar,  demarcar  e  monitorar  terras  indígenas,  mas  também  é  responsabilidade  do  órgão
indigenista prestar apoio e proteção social.

 
Tribo Munduruku ameaçado por barragem começa a auto-demarcação

Servindi - 17.06.2016
Os índios da tribo Munduruku iniciaram um processo de auto-demarcação de seu território indígena,
no coração da Amazônia brasileira,  como parte de uma campanha internacional para proteger a
bacia do rio Tapajós do usinas hidrelétricas que ameaçam a região.
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http://racismoambiental.net.br/?p=219583
http://amazonia.org.br/2016/06/video-a-questao-indigena-em-quatro-minutos/
http://www.servindi.org/actualidad-noticias/16/06/2016/tribu-munduruku-amenazada-por-represa-inicia-autodemarcacion
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OEA aprova Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas

Amazônia - 17.06.2016
Depois  de  quase  30  anos,  a  Organização  de  Estados  Americanos  (OEA)  adotou  a  Declaração
Americana  sobre  os  Direitos  dos  Povos  Indígenas  na  tarde  desta  quarta-feira,  15.  Leia  aqui  a
Declaração.“Este é um grande momento na história do movimento pelos direitos indígenas,” disse
Armstrong Wiggins, diretor do Escritório de Washington do Centro de Recursos Jurídicos para os
Povos Indígenas.

Projetos podem suprimir 7,8 milhões “Maracanãs” da Amazônia

Amazônia - 17.06.2016
As unidades de conservação da Amazônia brasileira podem sofrer supressão de mais de 6,5 milhões
de hectares – área equivalente a 7,8 milhões estádios de futebol como o Maracanã – caso sejam
aprovados os projetos de impacto ambiental que estão em tramitação no país. O alerta é de um
relatório divulgado nesta quarta-feira (15) pela WWF, organização não-governamental  ligada ao
meio ambiente.

Governo federal criou impasse para aumentar conflito com índios

O Vigilante - 17.06.2016
O município de Caraapó concentra pouco mais da metade da área criada pela presidente afastada
Dilma Rousseff (PT) como reserva indígena Amambaipeguá I. O decreto foi assinado por João
Pedro Gonçalves da Costa, então presidente da Fundação Nacional do Índio (Funai), em 12 de maio.
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http://amazonia.org.br/2016/06/projetos-podem-suprimir-78-milhoes-maracanas-da-amazonia/
http://ovigilantems.com.br/noticia/cidades/3876/governo-federal-criou-impasse-para-aumentar-conflito-com-indios
http://amazonia.org.br/2016/06/oea-aprova-declaracao-americana-sobre-os-direitos-dos-povos-indigenas/
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III Congresso de Direito dos Povos Tradicionais faz chamada de trabalhos

Eco Debate – 17.06.2016
O  III  Congresso  Internacional  de  Direito  dos  Povos  e  Comunidades  Tradicionais  pretende
aprofundar o diálogo e revelar o estado das pesquisas, das práticas e efetivação dos direitos dos
povos e comunidades tradicionais. 

MPF pede suspensão da concessão de novas áreas da floresta do Crepori, no Pará

Língua Ferina - 17.06.2016
O Ministério Público Federal no Pará (MPF/PA) ajuizou ação para pedir a interrupção da segunda
licitação de áreas da floresta nacional (flona) do Crepori, no sudoeste do Pará. O objetivo é garantir
direitos  de  comunidades  locais,  o  mesmo  motivo  que  levou  a  Justiça  Federal  a  suspender  os
contratos da primeira licitação.

Resolução que flexibiliza  licenciamento  ambiental  para  assentamentos  de reforma
agrária é inconstitucional

PGR - 17.06.2016
Seguindo  a  mobilização  nacional  do  Ministério  Público  Federal  (MPF)  pela  eficácia  do
licenciamento ambiental e pela proteção do meio ambiente, o procurador-geral da República (PGR),
Rodrigo  Janot,  entrou  com  ação  contra  uma  resolução  que  simplificou  procedimentos  de
regularização ambiental em projetos de assentamento de reforma agrária.
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https://www.ecodebate.com.br/2016/06/17/iii-congresso-de-direito-dos-povos-tradicionais-faz-chamada-de-trabalhos/
http://candidoneto.blogspot.com.br/2016/06/mpf-pede-suspensao-da-concessao-de.html
http://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/pgr-resolucao-que-flexibiliza-licenciamento-ambiental-para-assentamentos-de-reforma-agraria-e-inconstitucional
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Incra tem 120 dias  para  delimitar  área quilombola  na Via Expressa  Contorno de
Lauro de Freitas

Toda Bahia - 17.06.2016
A pedido do Ministério Público Federal na Bahia (MPF-BA), a Justiça deferiu no dia 7 de junho
uma  liminar  determinando  ao  Instituto  Nacional  de  Colonização  e  Reforma  Agrária  (Incra)  a
conclusão e publicação do Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID) das terras da
comunidade remanescente do quilombo do Quingoma, no prazo de 120 dias.

Iniciativa Fellowship Povos Indígenas

Combate Racismo Ambiental - 17.06.2016
O  GEF  Programa  de  Pequenas  Subvenções  (SGP),  implementado  pelo  Programa  de
Desenvolvimento  PNUD das  Nações  Unidas,  está  começando uma iniciativa  Fellowship  Povos
Indígenas que terá um componente global, bem como um componente nacional (a chamada será
feita em uma data posterior).

CNBB condena PEC 215 e pede fim à violência contra povos indígenas

CIMI - 16.06.2016
Em nota sobre projetos em tramitação no Congresso publicada nesta quinta-feira (16), o Conselho
Permanente  da  Conferência  Nacional  dos  Bispos  do  Brasil  (CNBB) pediu  a  não aprovação de
projetos  que  “ameaçam  conquistas  e  direitos  de  populações  mais  vulneráveis  no  país”  e  que
despertam a preocupação da entidade, entre as quais a Proposta de Emenda Constitucional (PEC)
215/2000. Na nota, a CNBB aponta a PEC 215 como um “golpe mortal  aos direitos dos povos
indígenas, atingindo também comunidades quilombolas”. 
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http://www.todabahia.com.br/incra-tem-120-dias-para-delimitar-comunidade-quilombola-em-area-da-via-expressa-contorno-de-lauro-de-freitas/
http://racismoambiental.net.br/?p=219602
http://www.cimi.org.br/site/pt-br/?system=news&conteudo_id=8777&action=read

